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Flávio Dino e Brandão já não se falam há uma semana

Divergências entre aliados crescem – e eles mal se falam. Governador e o senador eleito alimentam
desconfianças mútuas: um acha que está sendo sabotado pelo outro

O governador Carlos Brandão e o senador eleito Flávio Dino (ambos do PSB) nunca foram muito próximos.
Durante boa parte dos dois mandatos, o grau de consideração do ex-governador por seu vice podia ser medido
pela importância das tarefas que lhe eram delegadas no dia a dia do governo. O vice sempre pairou no
Maranhão como figura decorativa, encarregado basicamente das agendas que o chefe do Executivo estadual
não se dispunha a cumprir.

Diferentemente dos dois mandatos, as relações de Flávio Dino com seu ex-vice não podem mais ser definidas
nem como apenas protocolares. Flávio Dino acredita que Brandão conspira contra ele. Brandão acredita que
Flávio Dino conspira contra ele, por isso, segundo as informações, trabalha para manter controle da Assembleia
Legislativa, Famem, TCE-MA, MP e até grande parte do TJ-MA.

Os dois mal se falavam desde o resultado das eleições do 1º turno em que Brandão foi reeleito para continuar
no comando do Palácio dos Leões. Aliados já reconhecem a gravidade da crise instalada e, ao que parecia,
desincumbia a Flavio Dino da tarefa de conciliador. Sem ser atendido pelo aliado há uma semana, Brandão
resolveu viajar a Brasília para buscar um dialogo com seu antecessor.

O blog tomou conhecimento que o retorno do governador da capital federal fará uma reviravolta na disputa da
Alema, fazendo surgir uma terceira opção.
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Governo Brandão avança em projetos para a regularização
fundiária no estado

O governador Carlos Brandão coordenou, na tarde da segunda-feira (19), no Palácio dos Leões, uma reunião de
alinhamento que contou com a participação de diversas secretarias de Estado, representantes e membros do
Poder Judiciário, municípios, Câmara de São Luís e da iniciativa privada. O encontro objetivou a elaboração de
uma parceria institucional voltada para avanços na regularização fundiária no Maranhão.

O momento também foi essencial para a reflexão sobre a viabilidade de diversos mecanismos facilitadores para
a regularização de territórios nacionais. Segundo Richard Torsiano, especialista internacional em Governança e
Administração de Terras, há uma série de elementos que justificam a investida e interesse de destaque do
Estado do Maranhão em gerenciar os processos de regularização fundiária em seus territórios urbano e rural.

“Há o interesse em se construir um projeto nacional para melhorar a gestão fundiária no país. E existem
estados que são prioritários para produzir os seus projetos paralelos, por suas características, como é o caso do
Maranhão. Pela quantidade de comunidades, biomas Amazônia e Cerrado, avanço da fronteira agrícola,
potencial de energias renováveis”, explicou Torsiano, que também é consultor do Banco Mundial junto à
Corregedoria-Geral da Justiça do Piauí (CGJ/PI).

Para Brandão, há grandes avanços nos últimos anos, nesse quesito, no território maranhense. E, para ele, a
atuação das Corregedorias de Justiça tem sido relevante no processo de colaboração integrada. “O governo do
Maranhão tem muita vontade de avançar na regularização fundiária em seu território. Vamos ampliar a relação
com o governo federal e no fomento a financiamentos privados. Precisamos encontrar recursos. Onde houver
espaço, iremos atrás”, garantiu.

Desenvolvimento e preservação dos povos e comunidades tradicionais

A expansão do agronegócio no Brasil, sem o devido processo de ordenação territorial, tem ocasionado conflitos
agrários envolvendo diversos atores. Outro mote defendido ao longo da reunião foi justamente sobre o avanço
em políticas públicas que garantam segurança jurídica, combatendo a tensão no campo, que por vezes tem
crescido.

“Tem que ter espaço para todos. Comunidades indígenas e quilombolas. Assentados e grandes produtores. O
que não pode é ter conflito agrário. A paz no campo deve ser garantida e os legítimos responsáveis pelas terras
precisam ter sua segurança garantida, para não se tornarem sujeitos a invasões”, ressaltou, ainda, o
governador. 
Celeridade e tecnologia

Além desses elementos, a regularização fundiária elaborada de forma ordenada, com a participação de todos os
agentes públicos e parceiros do campo empresarial, garante outros pontos positivos. “É possível ter acesso a
crédito, aos programas governamentais e às inovações tecnológicas, sem deixar de lado a conservação
ambiental, tão debatida hoje em dia por quem pensa em uma produção sustentável para os seus estados”,
pontuou o diretor-presidente do Instituto de Colonização e Terras do Maranhão (Iterma), Anderson Ferreira.



Uma ideia que tem ganhado bastante entusiastas e que foi colocada em debate é a da entrega dos títulos de
propriedade em projetos de regularização fundiária no Maranhão por meio da Corregedoria-Geral da Justiça do
Maranhão (CGJ/MA) com a interligação dos cartórios de registros de imóveis ao Iterma, otimizando e agilizando
os projetos desenvolvidos pelo Judiciário maranhense, sem custos.

“A média de regularização fundiária, nos últimos governos, tem sido de 500 a 1500 títulos de terra por ano.
Pretendemos avançar com um projeto maior, daqui para a frente, com o esforço conjunto de todas as entidades
parceiras”, esclarece Brandão.

Para isso, o encontro deliberou a formação de grupos de trabalho que irão avançar em uma espécie de
diagnóstico. A finalidade é apresentar propostas para a regularização fundiária nas áreas urbana e rural
maranhenses, por meio de financiamento e acordos entres as diversas iniciativas, que atuam conjuntamente
para a melhoria da qualidade de vida e garantia de direitos no convívio com a terra, daqueles que vivem e
produzem em solo maranhense.

A reunião contou com a presença de representantes do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), Ministério
Público do Maranhão (MPMA), Defensoria Pública, prefeituras municipais, Secretaria de Estado das Cidades e
do Desenvolvimento Urbano (Secid) e do Instituto de Colonização e Terras do Maranhão (Iterma), que vão atuar
para garantir mais segurança jurídica e políticas públicas a pequenos, grandes e médios produtores das zonas
rural e urbana do estado.
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SÃO LUÍS - Prefeito Braide entrega mais de 250 títulos de
propriedade a moradores da Aurora

Publicado em dezembro 21, 2022 por Walkir Marinho
O prefeito Eduardo Braide, ao lado da vice-prefeita Esmênia Miranda e de diversas autoridades, entregou, neste
sábado (17), 251 títulos de propriedade aos moradores dos conjuntos João do Vale I e II, no bairro da Aurora.

Os títulos entregues por meio da Secretaria Municipal de Urbanismo e Habitação (Semurh) são resultado do
processo de Regularização Fundiária de Interesse Social aguardado pela população há mais de 15 anos, quando
o conjunto habitacional foi construído.

“Esta é a terceira solenidade de entrega de títulos de propriedade, e o sentimento é de gratidão em estar
prefeito de São Luís e poder melhorar a vida de cada cidadão, a cada nova ação como esta, deixando nossa
cidade cada vez mais humana. Agradeço ao Poder Judiciário, na pessoa do presidente Paulo Velten, ao Bruno,
secretário de Urbanismo, e toda comunidade, associações, uniões, entidades, e os envolvidos nesse trabalho
que é feito em conjunto. E tem mais coisa boa vindo aqui para a região”, destacou o prefeito Eduardo Braide,
que anunciou, em seguida, a iluminação de LED em todo o Residencial João do Vale.

Para realizar o processo de Regularização Fundiária da área foi firmada uma parceria entre a Semurh, a
Associação Estadual de Apoio à Moradia Popular e o Instituto Horizonte de Desenvolvimento Humano e
Habitação, o que garantiu o levantamento topográfico, estudo de perfil socioeconômico e ambiental, cadastro
de moradores, análise de documentações, assim como as tratativas de cartório necessárias para a concessão do
título à população.

Para realizar o processo de Regularização Fundiária da área foi firmada uma parceria entre a Semurh, a
Associação Estadual de Apoio à Moradia Popular e o Instituto Horizonte de Desenvolvimento Humano e
Habitação, o que garantiu o levantamento topográfico, estudo de perfil socioeconômico e ambiental, cadastro
de moradores, análise de documentações, assim como as tratativas de cartório necessárias para a concessão do
título à população.

Realizando a qualificação jurídica dos processos e os registros de matrícula, o Tribunal de Justiça do Maranhão
também dá suporte legal e é um parceiro no processo de entrega dos títulos de propriedade, que conta também
com o apoio da Corregedoria. O presidente do TJMA, Paulo Velten, estava na solenidade e falou da importância
desta política pública na garantia de direitos desses moradores.

“O município é um protagonista nesse processo, que conta com o apoio do Poder Judiciário. É uma alegria estar
aqui hoje, nesse momento que representa a matriz de todos os direitos porque, na medida em que se reconhece
o título, o Poder Público tem a possibilidade de, agora, entrar com Políticas Públicas importantes que
estabelecem e desenvolvem o ambiente urbano e as políticas de desenvolvimento da cidade, e portanto, todos
estão de parabéns”, frisou o presidente do TJMA, Paulo Velten.
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Governo Brandão avança em projetos para a regularização
fundiária no estado

20 de dezembro de 2022 Por Matias Marinho

O governador Carlos Brandão coordenou na tarde desta segunda-feira (19), no Palácio dos Leões, uma reunião
de alinhamento que contou com a participação de diversas secretarias de Estado, representantes e membros do
Poder Judiciário, municípios, Câmara de São Luís e da iniciativa privada. O encontro objetivou a elaboração de
uma parceria institucional, voltada para avanços na regularização fundiária no Maranhão.

O momento também foi essencial para a reflexão sobre a viabilidade de diversos mecanismos facilitadores de
regularizações de territórios nacionais. Segundo Richard Torsiano, especialista internacional em Governança e
Administração de Terras, há uma série de elementos que justificam a investida e interesse de destaque do
Estado do Maranhão em gerenciar os processos de regularização fundiária em seus territórios urbano e rural.

“Há o interesse em se construir um projeto nacional para melhorar a gestão fundiária no país. E existem
estados que são prioritários para produzir os seus projetos paralelos, por suas características, como é o caso do
Maranhão. Pela quantidade de comunidades, biomas Amazônia e Cerrado, avanço da fronteira agrícola,
potencial de energias renováveis”, explicou Torsiano, que também é consultor do Banco Mundial junto à
Corregedoria-Geral da Justiça do Piauí (CGJ/PI)

Para Brandão, há grandes avanços nos últimos anos, nesse quesito, no território maranhense. E, para ele, a
atuação das Corregedorias de Justiça tem sido relevante no processo de colaboração integrada. “O governo do
Maranhão tem muita vontade de avançar na regularização fundiária em seu território. Vamos ampliar a relação
com o governo federal e no fomento a financiamentos privados. Precisamos encontrar recursos. Onde houver
espaço, iremos atrás.” Garantiu.

*Desenvolvimento e preservação dos povos e comunidades tradicionais*- A expansão do agronegócio no Brasil,
sem o devido processo de ordenação territorial, tem ocasionado conflitos agrários envolvendo diversos atores.
Outro mote defendido ao longo da reunião foi justamente sobre o avanço em políticas públicas que garantam
segurança jurídica, combatendo a tensão no campo, que por vezes tem crescido.

“Tem que ter espaço para todos. Comunidades indígenas e quilombolas. Assentados e grandes produtores. O
que não pode é ter conflito agrário. A paz no campo deve ser garantida e os legítimos responsáveis pelas terras
precisam ter sua segurança garantida, para não se tornarem sujeitos a invasões”, ressaltou, ainda, o
governador.

*Celeridade e tecnologia* – Além desses elementos, a regularização fundiária elaborada de forma ordenada,
com a participação de todos os agentes públicos e parceiros do campo empresarial garante outros pontos
positivos. “É possível ter acesso a crédito, aos programas governamentais e às inovações tecnológicas, sem
deixar de lado a conservação ambiental, tão debatida hoje em dia por quem pensa em uma produção
sustentável para os seus estados”, pontuou o diretor-presidente do Instituto de Colonização e Terras do
Maranhão (Iterma), Anderson Ferreira.



Uma ideia que tem ganhado bastante entusiastas e que foi colocada em debate é a da entrega dos títulos de
propriedade em projetos de regularização fundiária no Maranhão por meio da Corregedoria-Geral da Justiça do
Maranhão (CGJ/MA) com a interligação dos cartórios de registros de imóveis ao Iterma, otimizando e agilizando
os projetos desenvolvidos pelo Judiciário maranhense, sem custos.

“A média de regularização fundiária, nos últimos governos, tem sido de 500 a 1500 títulos de terra por ano.
Pretendemos avançar com um projeto maior, daqui para a frente, com o esforço conjunto de todas as entidades
parceiras”, planeja Brandão.

Para isso, o encontro deliberou a formação de grupos de trabalho que irão avançar em uma espécie de
diagnóstico. A finalidade é apresentar propostas para a regularização fundiária nas áreas urbana e rural
maranhenses, por meio de financiamento e acordos entres as diversas iniciativas, que atuam conjuntamente
para a melhoria da qualidade de vida e garantia de direitos no convívio com a terra, daqueles que vivem e
produzem em solo maranhense.
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Governo Brandão avança no desenvolvimento de projetos para a
regularização fundiária no estado

20 de dezembro de 2022 
20 de dezembro de 2022

O governador Carlos Brandão coordenou, na tarde desta segunda-feira (19), no Palácio dos Leões, uma reunião
de alinhamento que contou com a participação de diversas secretarias de Estado, representantes e membros do
Poder Judiciário, municípios, Câmara de São Luís e da iniciativa privada. O encontro objetivou a elaboração de
uma parceria institucional voltada para avanços na regularização fundiária no Maranhão.

O momento também foi essencial para a reflexão sobre a viabilidade de diversos mecanismos facilitadores para
a regularização de territórios nacionais. Segundo Richard Torsiano, especialista internacional em Governança e
Administração de Terras, há uma série de elementos que justificam a investida e interesse de destaque do
Estado do Maranhão em gerenciar os processos de regularização fundiária em seus territórios urbano e rural.

“Há o interesse em se construir um projeto nacional para melhorar a gestão fundiária no país. E existem
estados que são prioritários para produzir os seus projetos paralelos, por suas características, como é o caso do
Maranhão. Pela quantidade de comunidades, biomas Amazônia e Cerrado, avanço da fronteira agrícola,
potencial de energias renováveis”, explicou Torsiano, que também é consultor do Banco Mundial junto à
Corregedoria-Geral da Justiça do Piauí (CGJ/PI).

Para Brandão, há grandes avanços nos últimos anos, nesse quesito, no território maranhense. E, para ele, a
atuação das Corregedorias de Justiça tem sido relevante no processo de colaboração integrada.

“O governo do Maranhão tem muita vontade de avançar na regularização fundiária em seu território. Vamos
ampliar a relação com o governo federal e no fomento a financiamentos privados. Precisamos encontrar
recursos. Onde houver espaço, iremos atrás”, garantiu.

Desenvolvimento e preservação dos povos e comunidades tradicionais

A expansão do agronegócio no Brasil, sem o devido processo de ordenação territorial, tem ocasionado conflitos
agrários envolvendo diversos atores. Outro mote defendido ao longo da reunião foi justamente sobre o avanço
em políticas públicas que garantam segurança jurídica, combatendo a tensão no campo, que por vezes tem
crescido.

“Tem que ter espaço para todos. Comunidades indígenas e quilombolas. Assentados e grandes produtores. O
que não pode é ter conflito agrário. A paz no campo deve ser garantida e os legítimos responsáveis pelas terras
precisam ter sua segurança garantida, para não se tornarem sujeitos a invasões”, ressaltou, ainda, o
governador.

Celeridade e tecnologia



Além desses elementos, a regularização fundiária elaborada de forma ordenada, com a participação de todos os
agentes públicos e parceiros do campo empresarial, garante outros pontos positivos.

“É possível ter acesso a crédito, aos programas governamentais e às inovações tecnológicas, sem deixar de lado
a conservação ambiental, tão debatida hoje em dia por quem pensa em uma produção sustentável para os seus
estados”, pontuou o diretor-presidente do Instituto de Colonização e Terras do Maranhão (Iterma), Anderson
Ferreira.

Uma ideia que tem ganhado bastante entusiastas e que foi colocada em debate é a da entrega dos títulos de
propriedade em projetos de regularização fundiária no Maranhão por meio da Corregedoria-Geral da Justiça do
Maranhão (CGJ/MA) com a interligação dos cartórios de registros de imóveis ao Iterma, otimizando e agilizando
os projetos desenvolvidos pelo Judiciário maranhense, sem custos.

“A média de regularização fundiária, nos últimos governos, tem sido de 500 a 1500 títulos de terra por ano.
Pretendemos avançar com um projeto maior, daqui para a frente, com o esforço conjunto de todas as entidades
parceiras”, esclarece Brandão.

Para isso, o encontro deliberou a formação de grupos de trabalho que irão avançar em uma espécie de
diagnóstico. A finalidade é apresentar propostas para a regularização fundiária nas áreas urbana e rural
maranhenses, por meio de financiamento e acordos entres as diversas iniciativas, que atuam conjuntamente
para a melhoria da qualidade de vida e garantia de direitos no convívio com a terra, daqueles que vivem e
produzem em solo maranhense.

A reunião contou com a presença de representantes do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), Ministério
Público do Maranhão (MPMA), Defensoria Pública, prefeituras municipais, Secretaria de Estado das Cidades e
do Desenvolvimento Urbano (Secid) e do Instituto de Colonização e Terras do Maranhão (Iterma), que vão atuar
para garantir mais segurança jurídica e políticas públicas a pequenos, grandes e médios produtores das zonas
rural e urbana do estado.
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Prefeitura de São Luís entrega mais de 250 títulos de propriedade a
moradores da Aurora

POR OLAVO SAMPAIO EM DEZEMBRO 21, 2022 EM SÃO LUÍS
O prefeito Eduardo Braide, ao lado da vice-prefeita Esmênia Miranda e de diversas autoridades, entregou, neste
sábado (17), 251 títulos de propriedade aos moradores dos conjuntos João do Vale I e II, no bairro da Aurora.

Os títulos entregues por meio da Secretaria Municipal de Urbanismo e Habitação (Semurh) são resultado do
processo de Regularização Fundiária de Interesse Social aguardado pela população há mais de 15 anos, quando
o conjunto habitacional foi construído.

“Esta é a terceira solenidade de entrega de títulos de propriedade, e o sentimento é de gratidão em estar
prefeito de São Luís e poder melhorar a vida de cada cidadão, a cada nova ação como esta, deixando nossa
cidade cada vez mais humana. Agradeço ao Poder Judiciário, na pessoa do presidente Paulo Velten, ao Bruno,
secretário de Urbanismo, e toda comunidade, associações, uniões, entidades, e os envolvidos nesse trabalho
que é feito em conjunto. E tem mais coisa boa vindo aqui para a região”, destacou o prefeito Eduardo Braide,
que anunciou, em seguida, a iluminação de LED em todo o Residencial João do Vale.

Para realizar o processo de Regularização Fundiária da área foi firmada uma parceria entre a Semurh, a
Associação Estadual de Apoio à Moradia Popular e o Instituto Horizonte de Desenvolvimento Humano e
Habitação, o que garantiu o levantamento topográfico, estudo de perfil socioeconômico e ambiental, cadastro
de moradores, análise de documentações, assim como as tratativas de cartório necessárias para a concessão do
título à população.

Realizando a qualificação jurídica dos processos e os registros de matrícula, o Tribunal de Justiça do Maranhão
também dá suporte legal e é um parceiro no processo de entrega dos títulos de propriedade, que conta também
com o apoio da Corregedoria. O presidente do TJMA, Paulo Velten, estava na solenidade e falou da importância
desta política pública na garantia de direitos desses moradores.

“O município é um protagonista nesse processo, que conta com o apoio do Poder Judiciário. É uma alegria estar
aqui hoje, nesse momento que representa a matriz de todos os direitos porque, na medida em que se reconhece
o título, o Poder Público tem a possibilidade de, agora, entrar com Políticas Públicas importantes que
estabelecem e desenvolvem o ambiente urbano e as políticas de desenvolvimento da cidade, e portanto, todos
estão de parabéns”, frisou o presidente do TJMA, Paulo Velten.

Em 2021, os moradores da comunidade São Joaquim de Itapera, na Zona Rural de São Luís, e do Residencial
Camboa foram beneficiados e oficializados como proprietários de suas terras e casas após décadas de espera.
No total, 601 títulos já foram emitidos pela Semurh, que tem como meta para 2023 a regularização de, pelo
menos, mais 10 bairros da capital.

O título de propriedade é um benefício essencial e considerado como um dos primeiros passos para
desenvolvimento de uma comunidade. Assegurado a todos os cidadãos brasileiros pela Constituição Federal, o
direito de posse, obtido por meio da Certidão de Regularização Fundiária (CRF), que garante à população mais



dignidade e segurança social para aqueles que têm acesso ao benefício.
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Governo do Estado condecora civis e militares por contribuição ao
Maranhão

?  Portal CN1  on 15:24
O governador do Estado, Carlos Brandão, foi homenageado na solenidade com a Ordem do Mérito do Alto
Comando da Polícia Militar do Maranhão - Ordem Coronel PM Hermelindo Gusmão Castelo Branco, no Grau
Grã-Cruz. Ele recebeu, ainda, um símbolo de honra da corporação, uma espada representando o comando
militar.

Fotos: Junior Foicinha
Em um momento homenagens e reconhecimento, o governo do Estado destacou civis e policiais militares pela
sua contribuição e trabalho em benefício do Maranhão e dos maranhenses. Em cerimônia conduzida pela
Secretaria de Estado de Segurança Pública (SSP), na noite de segunda-feira (19), os homenageados receberam
as mais altas comendas da Polícia Militar do Maranhão (PMMA). A solenidade de entrega das medalhas e
honrarias ocorreu na Igreja Batista do Angelim, na capital. Na ocasião, também foram condecoradas
autoridades de outros estados da federação.

O governador do Estado, Carlos Brandão, foi homenageado na solenidade com a Ordem do Mérito do Alto
Comando da Polícia Militar do Maranhão - Ordem Coronel PM Hermelindo Gusmão Castelo Branco, no Grau
Grã-Cruz. Ele recebeu, ainda, um símbolo de honra da corporação, uma espada representando o comando
militar. O governador destacou a honraria e simbolismo da cerimônia.

“Nesta data especial, fomos condecorados com esta que é a maior honraria da Polícia Militar. Motivo de muito
orgulho para mim e para todos que foram homenageados. Divido essa medalha com todos aqueles que
contribuíram para o desenvolvimento da corporação, da segurança pública e do Estado. Nessa direção, temos
muitos projetos e mais avanços nos anos que virão. Sempre investindo e reforçando a nossa segurança pública”,
ressaltou o governador Carlos Brandão.

A Ordem do Mérito do Alto Comando da Polícia Militar do Maranhão foi instituída pelo Decreto nº 26.473 de 28
de abril de 2010. O coronel PM Hermelindo Gusmão Castelo Branco, em 1923, foi o primeiro oficial superior da
Força Pública do Estado, gênese da atual Polícia Militar do Maranhão, a ser promovido ao último posto da
corporação.

Homenageado com as comendas de Mérito de Ensino e Administrativo e a medalha da Ordem Coronel PM
Hermelindo Gusmão Castelo Branco, o secretário de Estado de Segurança Publica (SSP), Sílvio Leite, destacou
a importância das honrarias. “É um momento de muita felicidade e honra. Tive a oportunidade de atuar no
administrativo e realizar praticamente todas as formações disponibilizadas pela corporação. Tivemos nossos
policiais e civis condecorados por suas ações meritórias. Uma ocasião de alegria, de reconhecimento e de
valorização”, pontuou.

“Um momento muito especial para a Polícia Militar do Maranhão, ocasião em que reconhecemos pessoas que
contribuíram para o engrandecimento da corporação, tanto os militares, quanto os civis”, destacou o
comandante-geral da Polícia Militar, coronel Emerson Bezerra.



O momento marcou, ainda, os oito meses do coronel no comando da instituição. “Obtivemos muitos avanços,
desenvolvimento e ampliação deste que é um órgão secular e que muito nos orgulha cumprir esta valorosa
missão”, reforçou Emerson Bezerra, que recebeu a medalha da Ordem Coronel PM Hermelindo Gusmão Castelo
Branco.

Autoridades civis e militares receberam a medalha Brigadeiro Falcão. Também foram concedidas as medalhas
de Ensino e de Mérito Administrativo, que condecoram por tempo de serviço – 10, 20 ou 30 anos -, para cerca
de 600 policiais militares. A medalha Brigadeiro Falcão foi entregue a 200 autoridades civis e militares,
membros de Tribunais, do Ministério Público e do judiciário, empresários, jornalistas, profissionais de várias
áreas e comandantes de polícias de outros Estados.
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Covid-19: novembro registrou alta nos sistemas prisional e
socioeducativo

21 de dezembro de 2022 na categoria Justiça Federal 
Covid-19: novembro registrou alta nos sistemas prisional e socioeducativo
Acompanhando a tendência observada no país, o mês de novembro apresentou um aumento no número de casos
de Covid-19 nos sistemas prisional e socioeducativo, registrando, respectivamente, 130 e 84 novos casos entre
pessoas privadas de liberdade e servidores. Em outubro os sistemas notificaram 22 e 55 casos da doença.
De acordo com o boletim elaborado pelo Conselho Nacional de Justiça a partir de dados de novembro
informados por autoridades locais, a quantidade de óbitos também aumentou, saltando de zero em outubro,
para 4 novos casos no sistema prisional e de zero para um novo registro no socioeducativo.
Confira o boletim de casos, óbitos e da vacinação nos sistemas prisional e socioeducativo
O monitoramento é realizado pelo CNJ desde junho de 2020, inicialmente com boletins em periodicidade
semanal e quinzenal e, atualmente, com periodicidade mensal. O trabalho tem o apoio técnico do programa
Fazendo Justiça, que conta com a parceria do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento para
acelerar respostas no campo da privação de liberdade.
Vacinação
Em relação a cobertura vacinal, os sistemas contam com 71% (prisional) e 81% (socioeducativo) das pessoas
privadas de liberdade e dos servidores que já tomaram pelo menos a 2ª dose da vacina. A atualização, se
comparada com boletins anteriores, apresenta uma redução do percentual da taxa de cobertura vacinal. Isso
acontece devido a uma alteração na metodologia de cálculo das populações privadas de liberdade, buscando
maior aproximação da atual realidade dos sistemas, o que pode ser conferido em notas metodológicas nos
boletins.
Visitas e entrega de alimentos
Considerando as alterações de fluxos ao longo do período da pandemia, o CNJ monitora também o status das
visitas e da entrega de alimentos nas unidades de privação de liberdade. No sistema prisional, foi informada
normalidade de visitas em 19 unidades da federação (UFs): Acre, Amapá, Bahia, Distrito Federal, Goiás,
Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande
do Norte, Rondônia, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins. Com exceção da Bahia e Santa
Catarina, nos demais estados a entrega de alimentos ocorre normalmente. Oito estados não responderam até o
fechamento deste boletim.
No socioeducativo, 17 UFs enviaram atualizações. Destas, 15 estão com visitas regulares: Acre, Amapá, Bahia,
Distrito Federal, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Paraná, Rio de Janeiro,
Rondônia, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins. No Rio Grande do Norte as visitas estão parcialmente
interrompidas.  Já a entrega de alimentos está interrompida na Bahia, Paraná, Rondônia e Santa Catarina. Nas
demais UFs com atualizações, a entrega segue normalmente.
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Em um momento homenagens e reconhecimento, o governo do Estado destacou civis e policiais militares pela
sua contribuição e trabalho em benefício do Maranhão e dos maranhenses. Em cerimônia conduzida pela
Secretaria de Estado de Segurança Pública (SSP), na noite de segunda-feira (19), os homenageados receberam
as mais altas comendas da Polícia Militar do Maranhão (PMMA). A solenidade de entrega das medalhas e
honrarias ocorreu na Igreja Batista do Angelim, na capital. Na ocasião, também foram condecoradas
autoridades de outros estados da federação.

O governador do Estado, Carlos Brandão, foi homenageado na solenidade com a Ordem do Mérito do Alto
Comando da Polícia Militar do Maranhão – Ordem Coronel PM Hermelindo Gusmão Castelo Branco, no Grau
Grã-Cruz. Ele recebeu, ainda, um símbolo de honra da corporação, uma espada representando o comando
militar. O governador destacou a honraria e simbolismo da cerimônia. 

"Nesta data especial, fomos condecorados com esta que é a maior honraria da Polícia Militar. Motivo de muito
orgulho para mim e para todos que foram homenageados. Divido essa medalha com todos aqueles que
contribuíram para o desenvolvimento da corporação, da segurança pública e do Estado. Nessa direção, temos
muitos projetos e mais avanços nos anos que virão. Sempre investindo e reforçando a nossa segurança pública",
ressaltou o governador Carlos Brandão.

A Ordem do Mérito do Alto Comando da Polícia Militar do Maranhão foi instituída pelo Decreto nº 26.473 de 28
de abril de 2010. O coronel PM Hermelindo Gusmão Castelo Branco, em 1923, foi o primeiro oficial superior da
Força Pública do Estado, gênese da atual Polícia Militar do Maranhão, a ser promovido ao último posto da
corporação.

Homenageado com as comendas de Mérito de Ensino e Administrativo e a medalha da Ordem Coronel PM
Hermelindo Gusmão Castelo Branco, o secretário de Estado de Segurança Publica (SSP), Sílvio Leite, destacou
a importância das honrarias. "É um momento de muita felicidade e honra. Tive a oportunidade de atuar no
administrativo e realizar praticamente todas as formações disponibilizadas pela corporação. Tivemos nossos
policiais e civis condecorados por suas ações meritórias. Uma ocasião de alegria, de reconhecimento e de
valorização", pontuou.

"Um momento muito especial para a Polícia Militar do Maranhão, ocasião em que reconhecemos pessoas que
contribuíram para o engrandecimento da corporação, tanto os militares, quanto os civis", destacou o
comandante-geral da Polícia Militar, coronel Emerson Bezerra. 

O momento marcou, ainda, os oito meses do coronel no comando da instituição. "Obtivemos muitos avanços,
desenvolvimento e ampliação deste que é um órgão secular e que muito nos orgulha cumprir esta valorosa
missão", reforçou Emerson Bezerra, que recebeu a medalha da Ordem Coronel PM Hermelindo Gusmão Castelo
Branco.



Autoridades civis e militares receberam a medalha Brigadeiro Falcão. Também foram concedidas as medalhas
de Ensino e de Mérito Administrativo, que condecoram por tempo de serviço - 10, 20 ou 30 anos -, para cerca
de 600 policiais militares. A medalha Brigadeiro Falcão foi entregue a 200 autoridades civis e militares,
membros de Tribunais, do Ministério Público e do judiciário, empresários, jornalistas, profissionais de várias
áreas e comandantes de polícias de outros Estados.
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A visitação ao Museu "Desembargador Lauro de Berredo Martins", do Tribunal de Justiça do Maranhão, ficará
suspensa até 6 de janeiro de 2023, dia em que terminará o recesso do Judiciário estadual. A partir do dia 9 de
janeiro de 2023, uma segunda-feira, novos agendamentos para visitas externas poderão ser feitos pelo e-mail
museutjma@tjma.jus.br e pelo telefone (98) 3261-6160.

O museu da terceira mais antiga Corte brasileira - instalada em 4 de novembro de 1813 - foi inaugurado no dia
21 de setembro de 2021 e fica localizado no Solar dos Veras, anexo ao Centro Administrativo do TJMA, no
antigo prédio da Assembleia Legislativa, na Rua do Egito, Centro, São Luís.

ACERVO

O acervo conta com documentos, obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, como jornais, fotos
diversas - inclusive de várias mudanças por que passou o Tribunal -, móveis, selos, medalhas, máquinas de
escrever, livros e outras publicações - algumas anteriores à própria existência do TJMA.
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Defensorias do Maranhão e Santa Catarina garantem transferência
de paciente em UTI aérea de São Luís para Joinville

Assessoria - DPE-MAFoto: Divulgação
 
Após 44 dias de angústia, José (nome fictício) agora tem a certeza e alívio de que terá sua família perto dele
nesse fim de ano. Ele estava internado no Hospital Dr. Carlos Macieira, em São Luís (MA), e precisava ir para
em Joinville (SC) para iniciar o tratamento de uma doença rara. Após a atuação coordenada das Defensorias
Públicas estaduais do Maranhão e de Santa Catarina, ele conseguiu ser transferido via UTI aérea.

O catarinense veio para o Maranhão para trabalhar no município de Açailândia e, no dia 30 de novembro deste
ano, foi internado às pressas e diagnosticado com a Síndrome de Guillain-Barré, doença que pode levar à morte
em alguns casos. A partir daí, começou a luta dos familiares de José pela transferência do paciente via UTI
aérea para um hospital no seu estado de origem.

Desafios - A esposa de José o acompanhou no início da internação, mas descobriu que estava grávida durante
esse período, o que prejudicou a entrada e a permanência dela dentro do hospital, tendo em vista a necessidade
de preservar a saúde da mãe e do bebê. Diante disso, a irmã do assistido e o marido se deslocaram até São Luís,
para conseguir acompanhar o tratamento do paciente.

O primeiro pedido foi, então, apresentado à Justiça maranhense solicitando a transferência do paciente, via UTI
aérea, para o Hospital Municipal de Joinville. No entanto, o juiz indeferiu o pedido de tutela de urgência.

Enquanto isso, José continuava sem previsão de alta e seus familiares (esposa, irmã e cunhado), que estavam
em São Luís para acompanhá-lo nesse momento difícil, já estavam vendo seus poucos recursos financeiros se
esgotando ao passo que a angústia e incertezas quanto ao destino do paciente aumentavam.

De um lado, os familiares não tinham mais condições de continuarem se mantendo por tempo indefinido na
capital maranhense. De outro, José estava com sua autonomia comprometida pela Síndrome de Guillain-Barré
necessitando da presença de acompanhante para prestar suporte, inclusive, afetivo. E, em meio a esse cenário,
as Defensorias Públicas do Maranhão e de Santa Catarina uniram esforços para dar um final feliz para esse
caso.

Perseverança – Em São Luís, o defensor público do Núcleo de Defesa da Saúde, da Pessoa com Deficiência e do
Idoso da Defensoria maranhense, Cosmo Sobral, estava interpondo um agravo de instrumento contra a decisão
havia sido proferida em Primeiro Grau. Em Joinville, o defensor público de Santa Catarina, Djoni Luiz Gilgen
Benedete, articulava junto à Secretaria de Saúde estadual a regulação do leito para receber o paciente.

Durante o plantão do dia 14 deste mês, o desembargador Luiz Gonzaga Almeida Filho, do Tribunal de Justiça do
Maranhão, deferiu a liminar determinando ao Estado do Maranhão a adoção de providências para, no prazo de
48 horas a contar da ciência da decisão, para garantir a transferência de José, via UTI aérea. Com isso, a
regulação estadual de Santa Catarina conseguiu reservar o leito de UTI em Joinville para receber o paciente.



No último sábado, dia 17, foi realizada transferência do paciente assim como determinado pela Justiça. Uma
grande conquista para José e para a família dele que estarão na cidade de origem deles e juntos nesse Natal e
virada de ano.

“A atuação coordenada das Defensorias do Maranhão e de Santa Catarina viabilizou a transferência, via UTI
aérea, do paciente. Ele já está em casa e vai passar o Natal com a presença da família. E isso nos traz uma
sensação de dever cumprido”, disse o defensor Cosmo Sobral.


